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RESUMO 
O artigo tem como objetivo descrever as mais importantes acepções do Direito Alternativo e as críticas mais comu ns f eitas pelos teó ricos do P ositivismo.   Da mesma f orma,  é  traçado u m breve h istó rico do Direito F ormal P ositivado brasileiro,  alé m das principais críticas a este f eitas pelos partidá rios do Alternativismo.    
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A  conf ecç ã o d est e art ig o surg iu d a necessid ad e d e esclarecer alg uns pont os 

ut iliz ad os pelos g rand es crít icos d o Direit o A lt ernat iv o, para d esacred it á -lo perant e a 
socied ad e. 

A s crít icas f eit as por alg uns d os v ult os d o Direit o cont em porâ neo possuem  
ló g ica, sã o b em  f und am ent ad as, alé m  d e conv encerem  f acilm ent e os incaut os q ue nunca 
t iv eram  cont at o com  a v erd ad eira essê ncia d o t em a. T od av ia, nã o correspond em  à  
realid ad e d os f at os. 

C riou-se um a f alsa im ag em  d o Direit o A lt ernat iv o, no sent id o d e q ue ele seria 
um  m ov im ent o lanç ad o por j urist as irresponsá v eis cont ra a lei e a f av or d a am pla 
d iscricionaried ad e. A  lei, a part ir d esse â ng ulo est ereot ipad o, nã o t eria nenhum  v alor, e 
o j uiz , sem  lim it es, seria liv re para j ulg ar d e acord o com  sua v ont ad e e, principalm ent e, 
seu hum or. 

Mesm o apó s inú m eras d iscussõ es, o m ov im ent o possuía f orç a em  apenas  alg uns 
lug ares, especialm ent e no sul d o P aís e em  Brasília, send o aind a alv o d e m uit as crít icas 
e d esconf ianç a por part e d e g rand e parcela d a com unid ad e j uríd ica b rasileira. 

A  pont uaç ã o f eit a no art ig o t ent a d errub ar acusaç õ es d e q ue o m ov im ent o 
alt ernat iv ist a preg a a anom ia e a am pla d iscricionaried ad e por part e d os aplicad ores d o 
Direit o. S alient e-se q ue a propost a é  d e q ue se f aç a um  Direit o m ais consonant e com  os 
                                                
1 G radu anda do C u rso de Direito da F acu ldade R u y  B arbosa.  O presente trabalh o inscreve-se no P rograma de I niciaçã o C ientif ica da F acu ldade R u y  B arbosa e teve como orientador o P rof .  C arlos C osta.  
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id eais d e j ust iç a, m ais pró x im o d a realid ad e sociocult ural d o P aís e q ue t ut ele aq uela 
q ue d ev eria ser a priorid ad e d o E st ad o: a populaç ã o carent e. 

Nã o se pod e neg ar q ue o Direit o é  um  j og o d e pod er e q ue, salv o ex ceç õ es, os 
m ag ist rad os sã o oriund os d e classes econô m icas priv ileg iad as. P ort ant o, acab ar com  
v ant ag ens para as elit es seria acab ar com  suas pró prias v ant ag ens... 

U m  m od elo d e aplicaç ã o d o Direit o q ue v ise à  j ust iç a e ao f im  d a d om inaç ã o e 
opressã o social pod e assust ar aq ueles q ue est ã o acost um ad os a serem  d om inad ores, 
opressores e d et ent ores d o pod er. A  propost a d e q ue ig uais sej am  j ulg ad os ig ualm ent e e 
d esig uais, d esig ualm ent e, t am b é m . E  esse m ed o d e m ud anç a pod e im pulsionar t od a 
um a nov a g eraç ã o d e operad ores d o Direit o a cont inuar f az end o ig ual. 

É  esse o cerne d a q uest ã o: a m ud anç a. 
 

O  D I R E I T O  P O S I T I V O  
 

E m  relaç ã o ao Direit o posit iv o, é  possív el af irm ar q ue se t rat a d e um  conj unt o d e 
reg ras j uríd icas v ig ent es ob rig at ó rias, const it uíd as pelo E st ad o, q ue at end e à s 
necessid ad es d e um a d et erm inad a socied ad e e ob j et iv a a reg ulaç ã o d e sua v id a social. 
Na d out rina posit iv ist a nã o há  d ireit o q ue nã o sej a posit iv o. 

E ssas norm as pod em  ex ist ir t ant o sob  a f orm a leg islad a q uant o sob  a f orm a 
consuet ud iná ria, e sã o im post as à s pessoas ( f ísicas e j uríd icas)  com o f orm a d e prot eç ã o 
à s lib erd ad es colet iv as. Na realid ad e, o hom em , por sua racionalid ad e, é  capaz  d e 
perceb er seus pró prios lim it es d e at uaç ã o at rav é s d a conv iv ê ncia com  os out ros. E st e 
“ser soc ia l ” , para v iv er em  eq uilíb rio e harm onia, const ró i um  f eix e d e reg ras q ue 
est ab elece d ev eres e d ireit os. A  part ir d isso, cad a ind iv íd uo passa a t er a consciê ncia d e 
seus lim it es – o q ue d ev e e o q ue nã o d ev e f az er. 

H ist oricam ent e, um a sem ent e d o P osit iv ism o j á  pod eria ser id ent if icad a d esd e a 
G ré cia A nt ig a. P ensad ores com o P rot á g oras2 sust ent av am  a ob rig at oried ad e e a 
neut ralid ad e d as leis. C ont ud o, pod e-se d iz er q ue, m od ernam ent e, o principal 
art iculad or d o P osit iv ism o t enha sid o A ug ust e C om t e3, q ue se d ed icou à  m aior 
sist em at iz aç ã o e aprof und am ent o d a d out rina posit iv ist a. 
                                                
2 P rotá goras ( 4 80  a. C .  – 4 1 0  a. C . )  f oi o f iló sof o considerado como o maior de todos os sof istas.  C h ef e da escola e teó rico da sof ística,  ele acreditava na relatividade do conh ecimento.  S u a má x ima é  a segu inte:  “ O 
h o m e m  é  a  m e d id a  d e  t o d a s  a s  c o is a s :  d a s  q u e  s ã o  c o m o  s ã o ,  d a s  q u e  n ã o  s ã o ,  c o m o  n ã o  s ã o ” .  
3 Au gu ste C omte ( 1 79 8 - 1 85 7)  f oi o f iló sof o idealiz ador do P ositivismo,  q u e valoriz ava as ciê ncias natu rais e su as aplicações prá ticas.  
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Durant e o sé culo X IX , em  raz ã o d e prob lem as econô m icos e sociais, as 
at iv id ad es econô m icas f ocad as na prod uç ã o d e b ens m at eriais eram  ex t rem am ent e 
v aloriz ad as, o q ue propiciou o d esenv olv im ent o d o P osit iv ism o. T od av ia, a propost a d e 
posit iv ism o d e C om t e nã o f oi f orm ulad a especif icam ent e para a aplicaç ã o j uríd ica, m as 
para ser aplicad a a t od as as esf eras d o conhecim ent o hum ano. E le neg av a a m et af ísica e 
t od o conhecim ent o q ue nã o pud esse ser hum anam ent e ob serv ad o ou q ue ex ced esse o 
d om ínio d a ex periê ncia im ed iat a, pura e sensív el.  

P ara ele, a reorg aniz aç ã o d e um a socied ad e som ent e pod eria ocorrer at rav é s d e 
um  aprim oram ent o int elect ual d o hom em , e seria a sociolog ia a responsá v el pelo alcance 
d a “ t ot a l iz a ç ã o d o sab er” . 

No Brasil, no períod o ex at am ent e ant erior à  P roclam aç ã o d a Repú b lica, houv e 
um  especial f enô m eno d e ad esã o ao posit iv ism o com t eano. A f inal, com o as t rad iç õ es 
cult urais e id eoló g icas b rasileiras aind a se encont rav am  em  const ruç ã o, com part ilhar d e 
um a id eolog ia europé ia q ue neg av a v alores m et af ísicos e apost av a no d esenv olv im ent o 
m at erial e int elect ual era a prom essa d e crescim ent o para um a recé m -nascid a naç ã o. A t é  
m esm o o lem a t ranscrit o na b and eira b rasileira, “ O rd em  e P rog resso ” , é  inspirad o nos 
id eais posit iv ist as d e C om t e. 

Out ra im port ant e f ase d o pensam ent o posit iv ist a, no â m b it o j uríd ico, f oi a 
“E scola d a E x eg ese” , q ue se t ornou possív el a part ir d a ed iç ã o d o C ó d ig o C iv il f rancê s, 
t am b é m  conhecid o com o o C ó d ig o d e Napoleã o, em  l8 0 4 . P ela pró pria d ef iniç ã o 
et im oló g ica, a ex eg ese seria o com ent á rio ou d issert aç ã o q ue t eria com o ob j et iv o 
principal esclarecer ou int erpret ar m inuciosam ent e t ex t os ou, at é  m esm o, sim ples 
palav ras, send o o ex eg et a um  m ero int é rpret e. 

O ob j et iv o d essa escola era “red uz ir o d ireit o à  lei, d e m od o m ais part icular, d o 
d ireit o civ il ao C ó d ig o d e Napoleã o”  4 .Ou sej a, b aseav a sua crenç a na raz ã o hum ana e 
acred it av a q ue nã o se pod eria f az er j uíz os d e v alor: o int é rpret e d o Direit o t inha q ue 
seg uir aq uilo q ue est av a escrit o. O Direit o nã o d ev eria ser b uscad o na hist ó ria ou nos 
cost um es d o pov o, m as d ent ro d e suas pró prias norm as e t ex t os leg ais. 

 
“ S e o ob j et iv o d o j u rist a  é c onh ec er a  int enç ã o p sic ol ó g ic a  d o l eg isl a d or,  ent ã o a  
int erp ret a ç ã o é m era  ex eg ese,  e o m ét od o q u e se h á  d e u t il iz a r é o m ét od o g ra m a t ic a l  

                                                
4 P E R E L M AN ,  C h aï m.  Lógica Jurídica .  2 .  ed.  S ã o P au lo:  M artins F ontes,  2 0 0 0 .  p.  3 1 .  
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ou  l it era l . S e a  l ei é p l ena ,  se el a  c ont ém  t od o o seu  d ireit o,  ent ã o a  sim p l es int el ig ê nc ia  
d a s p a l a v ra s d a  l ei ( v erb a  l eg is)  e d o seu  esp í rit o ( m ens l eg is)  é o su f ic ient e.”5 
 

U m a d as m aiores caract eríst icas d a ex eg ese é  j ust am ent e a ê nf ase d em asiad a na 
int erpret aç ã o d o “cent ro d a lei”  e na b usca f rené t ica pela clarez a, pela unanim id ad e d e 
int erpret aç õ es e pelo af ast am ent o d e posiç õ es b asead as em  d iv ind ad es, e t ud o isso se 
v alend o d e m é t od os g ram at icais e ló g icos. E st a ló g ica j uríd ica se rest ring e à  q uest ã o d e 
se const ruir d et erm inad os conceit os para int erpret ar t od os os out ros conceit os d a lei. 

A  im pessoalid ad e d o j urist a e a “nã o-am b ig ü id ad e”  d as norm as serv iriam  para 
q ue seus v ered ict os f ossem  im parciais, ex at os e prot et ores d a socied ad e cont ra os 
ab usos out rora com et id os. A lé m  d isso, a J ust iç a é  sem pre ceg a, j á  q ue nã o enx erg a nem  
q uem  aplica as norm as, nem  em  q uem  est as sã o aplicad as, e m uit o m enos as 
conseq ü ê ncias ad v ind as d e suas d ecisõ es. “Isso nos d aria a id é ia d e q ue nã o est am os à  
m ercê  d os hom ens, m as ao ab rig o d e inst it uiç õ es relat iv am ent e im parciais” .6 

A  preocupaç ã o d os ex eg et as é  a v alid ad e d as leis, e nã o a sua aplicaç ã o, 
aut ent icid ad e, coerê ncia ou alcance social. A  lei, nã o im port a seu ob j et o, d ev e t er 
capacid ad e d e aut of und am ent aç ã o, sem  necessid ad e d e se com prom et er ou recorrer à  
hist ó ria, à s t rad iç õ es, v ist o ser ela f rut o d a raz ã o. O Direit o é  um  sist em a f echad o, e, 
com o t al, apenas pod e est ar e ex ist ir com o lei. 

O pod er d e apreciaç ã o é  perm it id o ao j uiz  q uand o nã o sã o f eit as pelo leg islad or 
a especif icaç ã o e q uant if icaç ã o d a norm a. No ent ant o, ele apela para os conceit os d e 
d et erm inad os pad rõ es, com o eq ü id ad e, int eresse pú b lico, urg ê ncia e b ons cost um es. 

Os ex eg et as se ut iliz av am  d e int erpret aç õ es g ram at icais ló g icas q ue 
pressupunham  um  sist em a f echad o, ob rig at oriam ent e coerent e, sem  lacunas e sem  
m arg em  a d iv ersas int erpret aç õ es: hav eria no sist em a um a ú nica respost a para cad a um  
d os conf lit os. E st es inst rum ent os ló g icos e f orm ais b uscav am  a clarez a e a “nã o-
am b ig ü id ad e” , e isso acab av a f az end o com  q ue a int erpret aç ã o f osse inconsist ent e, ao 
b uscar a q ualq uer cust o a ob j et iv id ad e, consid erar-se-ia o sist em a im parcial e, port ant o, 
pressupor-se-ia q ue m é t od os g ram at icais e ló g icos preencheriam  q ualq uer f alha d o 
Direit o. 

                                                
5 M AC H ADO N E T O,  A. L .  C o m p ê n d io  d a  I n t r o d u ç ã o  à  C iê n c ia  d o  D ir e it o .  5 .  ed.  S ã o P au lo:  S araiva,  1 9 84 .  p.  2 1 .  
6 P E R E L M AN ,  C h aï m.  L ó g ic a  J u r í d ic a .  2 .  ed.  S ã o P au lo:  M artins F ontes,  2 0 0 0 .  p.  3 3 .  
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Desd e a escola ex eg é t ica, q ue se conf ig ura com o a ex pressã o m ais rad ical d o 
P osit iv ism o, houv e m uit a ev oluç ã o no cam po d o Direit o. A t ualm ent e, pod e-se af irm ar 
q ue o P osit iv ism o é  a d out rina pred om inant e ent re os j urist as, pod end o ser classif icad o 
d e d iv ersas m aneiras7: 

• P osit iv ism o L eg alist a – V olt a-se para a lei, send o-lhe sub ord inad o e 
d and o-lhe t ot al superiorid ad e m esm o q uand o incorpora q ualq uer out ro 
t ipo d e norm a. T ant o para o L eg alism o q uant o para o H ist oricism o, o 
E st ad o é  a ex pressã o d a ord em  consid erad a inat acá v el. 

• P osit iv ism o H ist ó rico – P ara est e, o Direit o é  um  f at o nat ural, um  
prod ut o espont â neo, o “E spírit o d o P ov o” , ao q ual se at rib uem  os 
cost um es principais, essenciais para a m anut enç ã o d a ord em  social. 
P oré m , as f orm ulaç õ es pré -leg islat iv as t end em  a se rend er ao conj unt o 
d as leis. 

• P osit iv ism o S ociolog ist a − T rat a-se d e um a g eneraliz aç ã o d o P osit iv ism o 
H ist oricist a. O E st ad o seria apenas um  m and at á rio d a ord em , q ue lhe 
v alid a, f und am ent a e d á  sub st â ncia, ao passo q ue o Direit o seria um a 
f orm a d e cont role social, lig ad o ao pod er d e classes. 

• P osit iv ism o P sicolog ist a – Id ealiz a rom ant icam ent e a d om inaç ã o. S ua 
int enç ã o é  d ecif rar os f enô m enos, com o a ord em  est ab elecid a e os 
inst rum ent os d e cont role social, at é  q ue se cheg ue a um a essê ncia.  

Ressalt e-se q ue o Direit o ex ist e ant es d o E st ad o, e m uit o prov av elm ent e 
cont inuaria a ex ist ir m esm o com  a ex t inç ã o d est e. A s id eolog ias j uríd icas perm it em  a 
ref lex ã o d os prob lem as surg id os, ao pensar ab st rat am ent e sob re o Direit o, e, d e cert a 
f orm a, apont am  o cam inho para a correç ã o d as suas d ist orç õ es, a part ir d as aç õ es 
prat icad as j urid icam ent e. 
 
O  M O V I M E N T O  A L T E R N A T I V I S T A  
 

É  ineg á v el q ue o Direit o t em  um a f unç ã o polít ica q ue m uit as v ez es se sob ressai 
à q uela q ue orig inalm ent e ele d ev eria t er: a f unç ã o social. Diz -se q ue há  est a suprem acia 
porq ue, hod iernam ent e, o Direit o acab a por se curv ar à  int erd epend ê ncia ent re as 
                                                
7 L Y R A F I L H O,  R oberto.  O que é direito?. 6  reimpr.  da 1 7.  ed.  de 1 9 9 5 .  S ã o P au lo:  B rasiliense,  2 0 0 1 .  9 5  p.   
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relaç õ es econô m icas e as relaç õ es j uríd icas, esq uecend o-se d a sua principal f inalid ad e: a 
d e prot eg er aq ueles cuj os d ireit os f oram , d e alg um a f orm a, v iolad os. 

P or esse m ot iv o, t ornou-se necessá ria a procura d e nov as f orm as d e t raz er o 
Direit o à  socied ad e, especialm ent e a m ais carent e, nã o se com pact uand o, em  raz ã o 
d isso, com  o surg im ent o d e um  nov o d ireit o, m as, sim , com  um a nov a int erpret aç ã o d o 
Direit o, m ais cond iz ent e com  a realid ad e social at ual, m ais preocupad a em  t ut elar a 
parcela m ais m arg inaliz ad a d a socied ad e. A ssim , f oi criad o o Direit o A lt ernat iv o. 

P od e-se d iz er q ue o m ov im ent o alt ernat iv ist a b rasileiro t ev e f ort e inspiraç ã o no 
Mov im ent o d e U so A lt ernat iv o d o Direit o it aliano.  

A pó s a S eg und a G uerra Mund ial, com  a d errub ad a d o f ascism o, a socied ad e 
it aliana d esenv olv eu um  nov o ord enam ent o j uríd ico, alé m  d e um a nov a C onst it uiç ã o 
F ed eral, prez and o pela d em ocracia. T od av ia, a m aioria d a m ag ist rat ura it aliana  
cont inuav a a se com port ar d e f orm a conserv ad ora, nã o ag reg and o os v alores 
d em ocrá t icos à s suas d ecisõ es. 

A pó s alg um as rupt uras, m ov im ent os e criaç ã o d e associaç õ es pelos m ag ist rad os 
d escont ent es com  a sit uaç ã o j uríd ica it aliana, criou-se, em  1 9 6 4 , o m ov im ent o d a 
Mag ist rat ura Dem ocrá t ica − d e id eolog ia m arx ist a e prof und am ent e preocupad o com  os 
prob lem as sociais. 

E sse m ov im ent o acab ou ag it and o a socied ad e it aliana, q ue t ent av a aprox im ar a 
populaç ã o d a esf era j uríd ica, m oraliz and o seus operad ores e t ent and o rev og ar resq uícios 
d o f ascism o aind a encont rad os em  seus có d ig os. Ob v iam ent e, esses j urist as sof reram  
inú m eras ret aliaç õ es pela parcela d a m ag ist rat ura q ue d et inha o pod er e era coniv ent e 
com  t al ord em . 

E m  1 9 7 2 , f oi criad o na It á lia um  nov o m ov im ent o, cham ad o d e U so A lt ernat iv o 
d o Direit o, cuj o ob j et iv o era “ t ra nsf orm a r a  a ç ã o d e j u l g a r em  u m  inst ru m ent o p a ra  
g a ra nt ir a s c onq u ist a s p op u l a res”8. H av ia a propost a d e t ransf orm ar essa at iv id ad e num  
com prom isso f irm ad o com  a socied ad e, especialm ent e com  aq ueles pert encent es à s 
classes socioeconô m icas d espriv ileg iad as. 

É  nesse aspect o q ue o m ov im ent o se assem elha ao b rasileiro, haj a v ist a t er 
surg id o em  raz ã o d a insat isf aç ã o d e um  g rupo d e j urist as com  a at ual sit uaç ã o polít ica 
d e seu país, g rupo est e q ue v isav a um a m ud anç a social at rav é s d o am paro à s classes 
m enos f av orecid as. 
                                                
8 AN DR ADE ,  L é dio R osa de.  O q u e  é  D ir e it o  A l t e r n a t iv o ? . 2 . ed.  F lorianó polis:  H abitu s,  2 0 0 1 ,  p. 4 3 .   
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S eria ing enuid ad e cog it ar q ue eles, apenas com  um a m ud anç a nas prá t icas 
j ud iciá rias, t iv essem  a pret ensã o d e prov ocar um a rupt ura q ue lev asse à  int ensa 
m ud anç a social. Isso nã o seria possív el, um a v ez  q ue um a t ransf orm aç ã o com  essa 
prof und id ad e necessit aria d o eng aj am ent o d e um a b oa part e d a socied ad e, alé m  d a 
ad esã o d e líd eres polít icos d e d iv ersos set ores. 

A ssim  com o ocorreu na It á lia, hist oricam ent e no Brasil, o m ov im ent o 
“ a l t erna t iv ist a ”  surg iu no início d a d é cad a d e 9 0 , com  f oco nos j uíz es d o sul d o P aís. A  
ó t ica d o Direit o A lt ernat iv o b rasileiro t am b é m  pend ia m ais f ort em ent e para o lad o 
social, g raç as a um  long o períod o d e cerceam ent o aos d ireit os: a “E ra Milit ar” .  

O P od er J ud iciá rio, apesar d e nã o t er sof rid o as m esm as rest riç õ es q ue os out ros 
pod eres e q ue a pró pria populaç ã o, t am b é m  f oi at ing id o pelo g olpe. A s pessoas, 
t em erosas d as ret aliaç õ es q ue pod eriam  sof rer caso f ossem  a j uíz o pleit eand o 
d et erm inad as aç õ es, recolheram -se. A s at iv id ad es org aniz ad as com  o f im  d e ob t erem  
v ant ag ens para d et erm inad as classes f oram  proib id as. A lé m  d isso, os j uíz es d ev eriam  
j ulg ar, na m aioria d os casos, seg und o reg ras elab orad as para b enef iciar apenas os 
pod erosos, e nã o para f az er j ust iç a. 

A  culpa t am b é m  nã o pod e ser t ot alm ent e cred it ad a ao g ov erno. G rand e parcela 
d os represent ant es d o P od er J ud iciá rio f oi om issa na m aior part e d o t em po. Na v erd ad e, 
m uit os f oram  coniv ent es com  o g olpe, j á  q ue isso lhes proporcionav a pod er, alé m  d e 
d est aq ue social. Da m esm a f orm a, alg uns out ros, por nã o se sub m et erem  a essa ord em  
repressora, eram  d uram ent e punid os. 

E m  1 9 8 5 , um  nov o presid ent e, eleit o ind iret am ent e, t om ou o pod er. A  part ir 
d isso, a d em ocracia b rasileira com eç ou a ser d elinead a. U m a nov a C onst it uiç ã o F ed eral 
f oi prom ulg ad a em  1 9 8 8 , preg and o q ue est aria asseg urad o “ ( ...)  o ex erc í c io d os d ireit os 
soc ia is e ind iv id u a is,  a  l ib erd a d e,  a  seg u ra nç a ,  o b em -est a r,  o d esenv ol v im ent o,  a  
ig u a l d a d e e a  j u st iç a  c om o v a l ores su p rem os d e u m a  soc ied a d e f ra t erna ,  p l u ra l ist a  e 
sem  p rec onc eit os,  f u nd a d a  na  h a rm onia  soc ia l  e c om p rom et id a ,  na  ord em  int erna  e 
int erna c iona l ,  c om  a  sol u ç ã o p a c í f ic a  d a s c ont rov érsia s ( ...) ”.9. 

A  part ir d essa b elíssim a C onst it uiç ã o cid ad ã  e d a ab ert ura polít ica e econô m ica 
t ornou-se m ais f á cil ag rupar aq ueles q ue est av am  d esg ost osos com  o rum o seg uid o pelo 
d ireit o e ansiosos por um a t ransf orm aç ã o social no cam po j uríd ico. 
                                                
9 B R AS I L .  C o n s t it uiç ã o  F e de ral ,  C ódigo  C iv il ,  C ódigo  de  P ro ce s s o  C iv il .  Organiz açã o dos tex tos,  notas remissivas e índices por Y u ssef  S aid C ah ali.  5 . ed.  rev,  atu al.  e ampl.  S ã o P au lo:  R evista dos T ribu nais,  2 0 0 3 .  p. 1 9 .  
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Desse m od o, assim  com o acont eceu na It á lia, com eç ou a se f orm ar no Brasil um  
m ov im ent o alt ernat iv o d e Direit o. E ssa acepç ã o, poré m , nã o é  ent end id a d e f orm a ú nica 
e pacíf ica. E m  t errit ó rio b rasileiro, o alt ernat iv ism o pod e ser ent end id o d e d iv ersas 
f orm as;  d ent re as principais t em os: 

 
A )  P O S I T I V I S M O  D E  C O M B A T E  

O P osit iv ism o d e C om b at e lut a pelo cum prim ent o d a lei. P or m ais est ranho q ue 
possa parecer, a f und am ent aç ã o d esses t eó ricos t em  a v er com  a aplicaç ã o d a 
C onst it uiç ã o F ed eral e d e t od a a leg islaç ã o criad a com  o int uit o d e prom ov er a j ust iç a 
social d e m od o eq ü it at iv o. 

U m  proj et o d e lei pod e ser iniciad o d e q uat ro f orm as d if erent es: por I nic ia t iv a  
C onc orrent e ;  por I nic ia t iv a  C onj u nt a ;  por I nic ia t iv a  P op u l a r e por I nic ia t iv a  P riv a t iv a . 
T od av ia, a f inalid ad e d a lei, ind epend ent em ent e d a f orm a pela q ual f oi propost a, é  
at end er a anseios populares. O prob lem a resid e na conv icç ã o d e q ue m uit as d essas 
norm as nã o sã o aplicad as, e q uand o aplicad as, o sã o a part ir d e um a int erpret aç ã o 
rest rit iv a. 

E m  sínt ese, o P osit iv ism o d e C om b at e v isa f az er v aler a ef et iv aç ã o d as norm as 
q ue possuam  cont eú d o social. Nã o apenas q ue elas sej am  criad as, m as q ue elas sej am  
aplicad as. 

 
B )  P L U R A L I S M O  J U R Í D I C O  

O P luralism o J uríd ico é  um a suposiç ã o d a ex ist ê ncia d e m ais d e um a ord em  
j uríd ica no m esm o espaç o g eopolít ico, sej a essa ord em  of icial ou nã o. P ara essa 
corrent e, o Direit o nã o pod e ser d e conf ecç ã o ex clusiv a d o E st ad o, m as d e propried ad e 
d a colet iv id ad e. H á  v á rias f orm as d e pluralism o;  um as m enos e out ras m ais rad icais. A s 
d uas m ais im port ant es est ã o a seg uir d escrit as. 

 
B . 1 )  D I R E I T O  P A R A L E L O  

Dent ro d a seara d e possib ilid ad es d o P luralism o J uríd ico encont ra-se o 
m ov im ent o d o Direit o P aralelo. 

O crescim ent o d esord enad o d as cid ad es e a crise econô m ica, aliad os à  m á  
d ist rib uiç ã o d e rend a e recursos b rasileiros, f ez  surg ir um  f enô m eno d e resoluç ã o d e 
conf lit os d ent ro d a pró pria com unid ad e e sem  int erv enç ã o f orm al d o E st ad o. 
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Not a-se q ue o Direit o P aralelo é  especialm ent e ut iliz ad o pela parcela d a 
populaç ã o q ue é  ex cluíd a d as relaç õ es sociais e q ue, necessit and o d e um a t ut ela m ais 
ef et iv a d o E st ad o, e nã o a encont rand o, é  ob rig ad a a criar seu pró prio “arcab ouç o 
j uríd ico” . 

O Direit o P aralelo é  o “d ireit o d os g uet os” . A s leis sã o f eit as e ex ecut ad as pela 
pró pria com unid ad e e nã o ob ed ecem  a nenhum  t ipo d e hierarq uia ou preceit os d o 
Direit o F orm al e P osit iv ad o b rasileiro. A ssim , f av orece-se o surg im ent o d e g rupos d e 
ex t erm ínio, consolid a-se a lid eranç a d os chef es d o t rá f ico e d o crim e org aniz ad o e, 
conseq ü ent em ent e, essa populaç ã o se af ast a cad a v ez  m ais d o E st ad o. 

C om o os prob lem as sã o resolv id os d a m aneira m ais rá pid a o possív el 
( ind epend ent em ent e d os m é t od os ut iliz ad os) , a com unid ad e, na m aioria d as v ez es, 
apesar d e aprov ar esse d ireit o e conf iar nele, repud ia o f orm alism o q ue a d eleg ou à  
m arg inalid ad e. 

P ara essa corrent e, t od as as f orm as norm at iv as q ue est ej am  f ora d o â m b it o 
est at al sã o v á lid as e leg ít im as. 

 
B . 2 )  D I R E I T O  A C H A D O  N A  R U A  

É  out ra v ert ent e d o P luralism o J uríd ico.  
O Direit o A chad o na Rua é  um  m ov im ent o em erg ent e d a socied ad e civ il e d os 

m ov im ent os sociais q ue inst aura nov as prá t icas polít icas e d ef end e a capacid ad e d e 
org aniz aç ã o e d et erm inaç ã o d e nov os at ores sociais, aind a q ue sej a em  cont raposiç ã o à  
ord em  f orm al. 

A  socied ad e, na m aioria d os casos, at rav é s d e sind icat os, cooperat iv as e 
associaç õ es, cont est a a ord em  est ab elecid a e reiv ind ica d ireit os. Na realid ad e, esses 
suj eit os t om am  consciê ncia d e q ue f oram  m arg inaliz ad os e se m ob iliz am  na lut a pela 
d ef esa d e seus int eresses e v ont ad es, alé m  d a conq uist a d e seus d ireit os. 

Na realid ad e, o lim it e ent re o Direit o A chad o na Rua e o Direit o P aralelo é  
d em asiad am ent e t ê nue. S eg und o d ef iniç ã o d e A nt ô nio C arlos W olk m er ( reprod uz id a no 
liv ro O  q u e é D ireit o A l t erna t iv o? 10 ) , a d if erenciaç ã o se f az  a part ir d a ob serv aç ã o d e 
q ue o “Direit o C om unit á rio”  é  j ust o e é t ico, enq uant o o out ro é  inj ust o e ant ié t ico. 

 
C )  U S O  A L T E R N A T I V O  D O  D I R E I T O  

                                                
10 AN DR ADE ,  L é dio R osa de.  O q u e  é  D ir e it o  A l t e r n a t iv o ? . 2 . ed.  F lorianó polis:  H abitu s,  2 0 0 1 ,  p. 72 .  
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É  essa a f ace d o Direit o A lt ernat iv o q ue v isa t rat ar d est e art ig o. C om o t od os os 
aspect os d o Direit o A lt ernat iv o, m esm o possuind o d if erenç as ab issais, v ê m  send o 
t rat ad os com o se f ossem  apenas um ;  o q ue acab a send o consid erad o um a inf elicid ad e 
ling ü íst ica q ue est e m ov im ent o assim  sej a cham ad o. 

No U so A lt ernat iv o d o Direit o nã o há  a propost a d e se criar um  d ireit o nov o, 
q ue se t orne p a ra l el o ao d ireit o f orm al e cod if icad o, m as, apenas, d ar-lhe um a 
int erpret aç ã o d e m aior com prom et im ent o com  a J ust iç a e m ais pró x im a d os anseios 
sociais, possib ilit and o ao j uiz  analisar as q uest õ es sob  um a ó t ica m ais hum anist a. 

E f et iv am ent e, o m arco para o início d esse m ov im ent o polít ico f oi a v eiculaç ã o 
d e um a m at é ria, em  out ub ro d e 9 0 , em  um  im port ant e j ornal paulist a, cuj a m anchet e era 
“J uíz es G aú chos C olocam  Direit o A cim a d a L ei” . O q ue pret end ia ironiz ar e 
d esm oraliz ar o m ov im ent o acab ou t end o o ef eit o cont rá rio: uniu aind a m ais esses 
prof issionais, incent iv and o-os, em  seg uid a, a org aniz ar um  sem iná rio, alé m  d e prod uz ir 
o prim eiro liv ro t rat and o sob re o t em a: L iç õ es d e Direit o A lt ernat iv o I.11 

A  part ir d isso, o Direit o A lt ernat iv o ( com o j á  m encionad o ant eriorm ent e, nom e 
pelo q ual, apesar d e inf eliz  e d issonant e com  a realid ad e, o U so A l t erna t iv o d o D ireit o 
f icou conhecid o)  passou a ser paut a nas d iscussõ es j uríd icas, send o im ed iat am ent e 
ob j et o d e crít icas ou sim pat ia, at é  hoj e d iv id ind o os m aiores especialist as d o ram o.  

O Direit o A lt ernat iv o no Brasil surg iu d a necessid ad e d e se criar um  Direit o 
m ais ig ualit á rio, f und ad o em  princípios b á sicos const it ucionais ( especialm ent e os d o 
art .5 º , d a C onst it uiç ã o F ed eral Brasileira) .  

O Direit o é  um a C iê ncia H um ana, e, com o t al, possui ob j et o essencialm ent e 
cult ural, j á  q ue est ud a a cond ut a int ersub j et iv a d o hom em  em  seu m eio social. P or isso, 
ele é  t ant o um a necessid ad e social q uant o um  f at o prod uz id o pelo hom em , a part ir d a 
ob serv aç ã o d aq uilo q ue seria a perf eit a org aniz aç ã o d e um a socied ad e harm ô nica. S eria 
um  conj unt o d e norm as q ue reg ularia as cond ut as aplicand o sanç õ es e g arant ind o 
d ireit os a t od os, ind ist int am ent e. 

O q ue m ot iv ou t ais j urist as a se org aniz arem  em  um  m ov im ent o com o esse f oi a 
const at aç ã o d e q ue, em  v ez  d e at end er aos anseios e necessid ad es d e t od os os ind iv íd uos 
sem  priv ilé g ios, a cad a d ia o Direit o, ou, m ais acent uad am ent e, a sua aplicaç ã o, at end e 
apenas a alg uns, d eix and o m uit os,  especif icam ent e os m ais carent es, ó rf ã os d a t ut ela d o 
E st ad o. E  sã o esses ó rf ã os q ue os alt ernat iv ist as q uerem  a d ot a r. 
                                                
11AR R U DA J Ú N I OR ,  E dmu ndo L ima de ( org. ) ;  G E N R O,  T arso F ernando;  W OL K M E R ,  Antonio C arlos;  et al.  L iç õ e s  d e  D ir e it o  A l t e r n a t iv o .  S ã o P au lo:  Acadê mica,  1 9 9 1 .  
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E nt ã o, ret om and o d et erm inad os v alores d o hum anism o j uríd ico ocid ent al, surg iu 
o Direit o A lt ernat iv o − as pessoas nã o sã o ig uais, nã o t ê m  ig uais necessid ad es e, 
port ant o, nã o pod em  ser t od as t rat ad as d a m esm a f orm a.  

O Direit o d ev e t rat ar ig ualm ent e os ig uais e d esig ualm ent e os d esig uais. À  
prim eira v ist a isso pod e parecer um  cont ra-senso. P oré m , se t od os pararem  para 
im ag inar q ue t ipo d e j ust iç a seria f eit a se ig uais f ossem  j ulg ad os d esig ualm ent e e 
d esig uais ig ualm ent e, f icaria m ais clara a com preensã o d o prob lem a. S ã o princípios 
b á sicos d o Direit o Ocid ent al, com o est e ant eriorm ent e cit ad o, há  m uit o t em po 
d iscut id os ( apesar d a const ant e reinc id ê nc ia ) , q ue o Direit o A lt ernat iv o procura resg at ar 
e aplicar d e f orm a ef icaz . 

S eg und o o pensam ent o d o j uiz  L é d io Rosa d e A nd rad e12, o m ov im ent o d o 
Direit o A lt ernat iv o nã o possui ex at am ent e um a id eolog ia, m as alg uns pont os t eó ricos  
com uns ent re seus m em b ros, com o a lut a pela d em ocracia, por ex em plo, sem , t od av ia, 
com pact uar com  o sist em a capit alist a ou com  o lib eralism o econô m ico, alé m  d o 
com b at e à  m isé ria d e g rand e parcela d a populaç ã o b rasileira. Reaf irm ar a crít ica ao 
posit iv ism o j uríd ico é  alg o d esnecessá rio, haj a v ist a q ue o m od elo alt ernat iv ist a 
d esconst ró i a v isã o d e q ue o Direit o d ev e seg uir um a f ó rm u l a  d e apeg o irrest rit o à  lei, 
d e f orm a q ue haj a um a neut ralid ad e ax ioló g ica e m ecâ nica por part e d os seus 
aplicad ores. A o cont rá rio, para o im port ant e j urist a, d ev e o Direit o, na f ig ura d e seus 
operad ores, v alorar, j á  q ue isso é  prerrog at iv a d e ser hum ano. 

A  f ig ura d o j uiz  passa a ser essencial, v ist o q ue represent a a pont e ent re o 
Direit o e a realid ad e, assum ind o o papel d e port a-v oz  d a socied ad e, t rad uz ind o a 
ex pressã o d e um a consciê ncia colet iv a, espelhand o em  suas d ecisõ es o q ue a socied ad e 
d esej a. 

P ort ant o, o Direit o nad a m ais é  d o q ue a cond ut a hum ana em  q ue se ob serv a 
prof und a int erf erê ncia ent re os com port am ent os d os suj eit os, j á  q ue est es, d ent re t od as 
as possib ilid ad es possív eis d e aç ã o, opt am  por um a específ ica, v alorand o-a e 
im pact and o a socied ad e ond e v iv e. E x at am ent e pelo f at o d e ser im possív el a ex ecuç ã o 
d e aç õ es sem  pré v ia v aloraç ã o, o pró prio Direit o nã o se pod e d iz er neut ro e m eram ent e 
ló g ico, m as ser pensad o e aplicad o a part ir d a v id a social real e concret a. 

A ssim , d iz -se d o Direit o um  ob j et o cult ural, haj a v ist a q ue ele se const ró i, nã o se 
d á . É  um  prod ut o d as ex periê ncias hum anas em  seu m eio específ ico e ú nico.  
                                                
12 L é dio R osa de Andrade é  u m dos precu rsores do Direito Alternativo.  J u iz  em S anta C atarina,  també m é  prof essor de P sicologia J u rídica.  
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O Direit o A lt ernat iv o, apesar d as v á rias corrent es ex ist ent es, nã o pret end e 
acab ar com  o d ireit o post o pelo E st ad o, nem  criar um a norm a paralela ao d ireit o f orm al, 
m as est ab elecer um a ef et iv id ad e d as norm as d e cunho social ex ist ent es no ord enam ent o 
j uríd ico. A lé m  d isso, v isa am pliar sua aplicaç ã o at rav é s d a int erpret aç ã o sist em á t ica d as 
norm as, f az end o com  q ue seu alcance at inj a d e f orm a m ais j ust a aq ueles q ue est ã o à  
m arg em  d a socied ad e. 

C om  isso, ob v iam ent e, nã o se est á  preg and o um  d ireit o consuet ud iná rio, com  
am plas b rechas para a m arg inaliz aç ã o e para a im punid ad e, m as um a m aneira d e 
acom panhar a socied ad e em  sua ag ilid ad e e const ant e ev oluç ã o. O Direit o d ev e em erg ir 
d a v id a social, e nã o f icar alg em ad o a norm as cad ucas e int eresses d as elit es. 

A o v iv er em  socied ad e o hom em  sab e q ue, para cad a aç ã o, cab erá  um a reaç ã o, e 
é  ex at am ent e isso q ue possib ilit a a conv iv ê ncia harm ô nica. T od av ia, isso nã o q uer d iz er 
q ue a lib erd ad e ind iv id ual possa ser d im inuíd a;  rest a ao ag ent e a capacid ad e d e escolher 
seus at os e ex ecut á -los, aind a q ue em  d escum prim ent o d a norm a v ig ent e. E le apenas 
t erá  a cert ez a d e q ue, ao pert urb ar a ord em  social, d ev erá  ser punid o. A o j ulg ad or, 
cab erá  a com preensã o d o sent id o d aq uele f at o, send o assim  possív el realiz ar a j ust iç a. 

E sse uso alt ernat iv o d o Direit o b usca a solid aried ad e ent re os ind iv íd uos, a 
int eg raç ã o d e t od os em  b enef ício d e t od os e d e cad a um , d ent ro d e suas part icularid ad es. 
A lé m  d isso, v isa hum aniz ar o j ulg ad or, para q ue, no caso concret o, ele apliq ue d e f orm a 
coerent e o Direit o post o. 

 
C R Í T I C A S  A O  P O S I T I V I S M O  
 Os alt ernat iv ist as, m esm o nas m ais d if erent es acepç õ es d o t erm o, crit icam  o 
P osit iv ism o a part ir d e d et erm inad as propost as apresent ad as pela d out rina. Isso nã o q uer 
d iz er, ressalt e-se, q ue o m ov im ent o alt ernat iv ist a repud ie t od a a d out rina posit iv ist a. O 
q ue se crit ica é  o ex cessiv o apeg o a um a cult ura d em asiad am ent e t é cnica, f orm al e 
leg alist a, ad ot ad a por part e d e seus m em b ros, q ue se m ost ra d issonant e com  a realid ad e. 
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A )  A  N E U T R A L I D A D E  D O  D I R E I T O  
De m aneira g eral, os posit iv ist as sã o crit icad os pelos alt ernat iv ist as no q ue t ang e 

à  pret ensã o d e t ransf orm ar a aplicaç ã o d o Direit o em  alg o t ã o cart esiano q uant o um a 
ciê ncia ex at a, com o a F ísica e a Mat em á t ica. Nest as, q uand o f orem  encont rad as 
d et erm inad as sit uaç õ es, serã o esperad os cert os result ad os.  

O Direit o é  um a ciê ncia d esenv olv id a at rav é s d e sent enç as g erais ( as norm as) , e 
nelas sã o inf erid as sit uaç õ es ú nicas e específ icas ( a realid ad e) . Os posit iv ist as nã o 
pret end em  d iz er q ue o aplicad or sej a neut ro, m as q ue o ob j et o a ser aplicad o, no caso as 
leis, o sej a, alé m  d e cont ar com  a f id elid ad e por part e d e seu operad or ao sent id o 
ex prim id o por essas. 

T od av ia, na b usca por aplicar d e f orm a p u ra  e neu t ra  esse Direit o, m uit os 
acab aram  por perd er a consciê ncia crít ica d e ad eq uaç ã o d e norm as cad a v ez  m ais v elhas 
à  nov a ord em  social, haj a v ist a q ue, enq uant o a v id a é  d inâ m ica, o Direit o f orm al é  
est á t ico.  

E  é  isso q ue os alt ernat iv ist as crit icam , a v isã o posit iv ist a d e q ue o Direit o nã o 
est á  ev oluind o, e, por conseq ü ê ncia, t am b é m  nã o est á  v inculad o à  polít ica, à  econom ia, 
à  sociolog ia, à  d om inaç ã o, à  m isé ria, à  f om e e à s d iv isõ es d e classes.13 P or ser um  
inst rum ent o d a socied ad e e para a socied ad e, é  nat ural q ue a aplicaç ã o d o Direit o nã o 
sej a com plet am ent e ob j et iv a e liv re d e int eresses ex t ernos. 

 
B )  O  F O R M A L I S M O  J U R Í D I C O  

Os posit iv ist as est ã o presos à  m ecâ nica d o sist em a, ond e há  a “pirâ m id e d e 
norm as j uríd icas”  e t od a um a est rut ura f orm al e cod if icad a. 

A  crít ica é  f eit a q uant o à  ausê ncia d e com prom isso com  a realid ad e, com  os 
m ov im ent os e com  os ab ism os sociais, cult urais e, especialm ent e, econô m icos 
ex ist ent es na socied ad e b rasileira, em  d et rim ent o d a f orm a com  a q ual o sist em a f oi 
pensad o.  

Os posit iv ist as, em  especial os m ais ex t rem ist as, d ef end em  q ue o Direit o d ev e 
encerrar-se nas norm as, ao passo q ue os alt ernat iv ist as d ef end em  o m aior uso d e 
princípios g erais d o Direit o e um a aplicaç ã o socialm ent e m ais am pla d as norm as 
v ig ent es, b uscand o d irim ir os im pact os j uríd icos causad os nas com unid ad es m ais 
carent es. 
                                                
13AN DR ADE ,  L é dio R osa de.  O que é D ireito A l tern a tiv o?. 2 . ed.  F lorianó polis:  H abitu s,  2 0 0 1 ,  p. 4 9 .  
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C )  A  C O E R Ê N C I A  E  C O M P L E T U D E  D O  O R D E N A M E N T O  
J U R Í D I C O  

Na t eoria g eral d o Direit o há  o princípio d a nã o-ex ist ê ncia d e lacunas ou 
cont rad iç õ es no ord enam ent o, ao m enos a part ir d o pont o d e v ist a ló g ico. T ud o aq uilo 
q ue nã o é  ex pressam ent e proib id o est á  t acit am ent e f acult ad o. A ssim , será  sem pre 
possív el ao aplicad or d o Direit o encont rar um a norm a q ue se aj ust e à  sit uaç ã o v ig ent e. 

A  crít ica é  f eit a no sent id o d e q ue có d ig os escrit os há  q uinz e ou v int e anos 
pod em  nã o ser f id ed ig nos a sit uaç õ es at ualíssim as. C om o ex em plos pod em os cit ar os 
casos d e clonag em  hum ana e crim es pela int ernet . Dessa f orm a, out ras f ont es d e 
aplicaç ã o d o Direit o nã o pod em  ser sum ariam ent e d esprez ad as. 

 
D )  I N T E R P R E T A Ç Ã O  M E C A N I C I S T A  D A S  N O R M A S  

C om o j á  ex post o no it em  ant erior, a aplicaç ã o d o Direit o nã o pod e f icar rest rit a à  
leg islaç ã o cod if icad a, m as am pliad a à s f ont es q ue t ornem  o pró prio Direit o coerent e 
com  a at ual realid ad e social. 

S e o Direit o f osse um  conj unt o est á t ico d e leis cod if icad as q ue resum iriam  t od as 
as sit uaç õ es possív eis d e acont ecer em  um a socied ad e e ond e nã o há  ind iv id ualiz aç ã o 
d o cid ad ã o e d e sua sit uaç ã o econô m ica, social e cult ural, seria m uit o m ais f á cil 
sub st it uir t od os os j ulg ad ores por m á q uinas. A ssim , m at em at icam ent e, t od as as 
sit uaç õ es sem elhant es t eriam  o m esm o d esf echo. 

C om o isso é  irreal, o j uiz , alé m  d e f acilit ad or d a resoluç ã o d e conf lit os, d ev e ser 
um  port a-v oz  d a socied ad e na lut a por seus d ireit os. E nf im , a f inalid ad e d e t od o 
aplicad or d o Direit o nã o d ev e ser a m era ad m inist raç ã o d e reg ras, m as a b usca pela 
ef et iv aç ã o d a J ust iç a. 
 
C R Í T I C A S  A O  U S O  A L T E R N A T I V O  D O  D I R E I T O  
 O m ov im ent o alt ernat iv ist a surg iu d a insat isf aç ã o com  o m od elo j uríd ico 
posit iv ist a, e, por essa raz ã o, m uit as crít icas sã o f eit as a esse m od elo. Da m esm a 
m aneira, t am b é m , os t eó ricos e operad ores d o Direit o q ue at uam  sob  o m od elo 
posit iv ist a t ecem  um  rol d e crít icas ao m ov im ent o d o uso alt ernat iv o d o Direit o. 
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E )  A  C O N F U S Ã O  E N T R E  A S  D I V E R S A S  F A C E S  D O  D I R E I T O  
A L T E R N A T I V O  

E m  prim eiro lug ar, com o j á  ant eriorm ent e ex post o, o Direit o A lt ernat iv o nã o é  
um  conceit o uno e unív oco. S ob  essa nom enclat ura é  possív el id ent if icar d iv ersas 
f orm as d e ex pressã o d o m esm o t em a, nã o se pod end o neg ar q ue alg um as acepç õ es sã o 
m ais passív eis d e crít icas q ue out ras. 

Muit os d os t eó ricos posit iv ist as se ut iliz am  d o sub t erf ú g io d e analisar o Direit o 
A lt ernat iv o com o se est e nã o possuísse v á rias v ert ent es, eng lob and o, d essa f orm a, os 
pont os m ais crít icos d e cad a ram o d o Direit o A lt ernat iv o com  se f ossem  com uns a 
t od os, ind ist int am ent e. 

É  com um , por ex em plo, alert ar a com unid ad e j uríd ica d e q ue o lem a 
alt ernat iv ist a é  a anom ia ou um a ord em  j uríd ica paralela à  f orm al, q ue d esrespeit a 
v alores com o a lib erd ad e e a ig uald ad e, t ã o prez ad os na C onst it uiç ã o F ed eral.  

S e a crít ica f osse especif icam ent e v olt ad a à  acepç ã o d e Direit o P aralelo, nã o 
seria d e t od o f also, j á  q ue est e é  um  d ireit o criad o pelas com unid ad es e f ora d o E st ad o, e 
nem  sem pre at end e aos princípios é t icos e m orais est ab elecid os pela socied ad e 
b rasileira. T od av ia, m esm o as acepç õ es q ue nã o v isem  a um a m ud anç a leg islat iv a sã o 
crit icad as com o se d esej assem  a anarq uia ou a q ued a d os reg im es polít ico e j uríd ico 
at uais. 

E ssa m aneira d e analisar o m ov im ent o, nã o d if erenciand o os seus m ú lt iplos 
ent end im ent os, d e cert a f orm a f acilit a a crít ica. S e em  t od as as t eorias ex ist em  pont os 
posit iv os e neg at iv os, o q ue se d irá  d e um  m ov im ent o q ue possui m ú lt iplas 
ram if icaç õ es?  S erã o m ais pont os neg at iv os a serem  d iscut id os e m ais part id á rios d o 
puro e sim ples repú d io ao m ov im ent o. Repú d io est e q ue m uit as v ez es é  f rut o d a 
ig norâ ncia. 

T alv ez  essa ig norâ ncia sej a m ot iv ad a pelo f at o d e o Direit o A lt ernat iv o, 
especialm ent e no sent id o d e U so A lt ernat iv o d o Direit o, nã o ser um a d out rina, m as um  
m ov im ent o polít ico q ue v isa à  m ud anç a ( e nã o um a rev oluç ã o)  social, at rav é s d a t ut ela 
j uríd ica aos oprim id os. C om o f oi inicialm ent e id ealiz ad o por j urist as em  lut a por um a 
m aior j ust iç a social e nã o por um  g rupo d e t eó ricos e est ud iosos q ue se d ed icariam  a 
f und am ent ar um a d out rina a ser d eb at id a, est ud ad a e alç ad a à  cond iç ã o d e “cad eira 
acad ê m ica” , o m ov im ent o aind a enf rent a inú m eros preconceit os e perseg uiç õ es. 

 
 



 16

F )  A  S E G U R A N Ç A  J U R Í D I C A  
A  S eg uranç a J uríd ica é  um  t em a recorrent e nas crít icas posit iv ist as aos 

alt ernat iv ist as. F az -se necessá rio, no prim eiro m om ent o, d ef ini-la. P ara t ant o, nad a m ais 
com plet o q ue o art ig o 5 º  d a C onst it uiç ã o F ed eral: 

 
“ A r t .  5 º  T od os sã o ig u a is p era nt e a  l ei,  sem  d ist inç ã o d e q u a l q u er na t u rez a ,  
g a ra nt ind o-se a os b ra sil eiros e a os est ra ng eiros resid ent es no P a í s a  inv iol a b il id a d e d o 
d ireit o à  v id a ,  à  l ib erd a d e,  à  ig u a l d a d e,  à  seg u ra nç a  e à  p rop ried a d e,  nos t erm os 
seg u int es:  
I - h om ens e m u l h eres sã o ig u a is em  d ireit os e ob rig a ç õ es,  nos t erm os d est a  
C onst it u iç ã o;  
II - ning u ém  será  ob rig a d o a  f a z er ou  d eix a r d e f a z er a l g u m a  c oisa  senã o em  v irt u d e d e 
l ei;  ( ...)  
X X X V I - a  l ei nã o p rej u d ic a rá  o d ireit o a d q u irid o,  o a t o j u rí d ic o p erf eit o e a  c oisa  
j u l g a d a ;  
X X X V II - nã o h a v erá  j u í z o ou  t rib u na l  d e ex c eç ã o;  1 4 ” 
 

Dessa m aneira, a S eg uranç a J uríd ica perm it e q ue o cid ad ã o t enha asseg urad os 
d ireit os e g arant ias ex pressos at rav é s d a C onst it uiç ã o F ed eral. A penas a lei pod e ob rig á -
lo a realiz ar ou d eix ar d e realiz ar alg o, com o f und am ent a o P rincípio d a L eg alid ad e. 
A lé m  d isso, há  a cert ez a d e q ue alg um as sit uaç õ es concret as e consolid ad as nã o pod erã o 
ser at ing id as por um a lei post eriorm ent e criad a. A ssim , o P rincípio d a Irret roat iv id ad e 
d as L eis g arant e q ue o d ireit o a d q u irid o, o a t o j u rí d ic o p erf eit o e a c oisa  j u l g a d a  nã o 
pod erã o ser m od if icad os por leis post eriores. 

C om o a v alid ad e d a reg ra se d á  at rav é s d e suas ressalv as, é  ó b v io q ue há  
ex ceç õ es para a irret roat iv id ad e d a lei. G eralm ent e, nos casos em  q ue a lei post erior é  
m ais b ené f ica, há  ret roaç ã o at é  m esm o no Direit o P enal e no Direit o T rib ut á rio. Mas, 
v ia d e reg ra, a lei nã o pod erá  prej ud icar o d ireit o a d q u irid o, o a t o j u rí d ic o p erf eit o e a 
c oisa  j u l g a d a , salv o q uand o o const it uint e est ab elecer ex pressam ent e essa possib ilid ad e. 

                                                
14 B R AS I L .  C on s tituiç ã o F edera l ,  C ó dig o C iv il ,  C ó dig o de P roc es s o C iv il . Organiz açã o dos tex tos,  notas remissivas e índices por Y u ssef  S aid C ah ali.  5 . ed.  rev,  atu al.  e ampl.  S ã o P au lo:  R evista dos T ribu nais,  2 0 0 3 .  p. 2 0 ; 2 1 ; 2 5 .  
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T od as essas g arant ias asseg urad as pela C onst it uiç ã o F ed eral proporcionam  ao 
cid ad ã o a sensaç ã o t ranq ü iliz ad ora d e q ue seus d ireit os nã o pod erã o ser v iolad os e seus 
d ev eres, necessariam ent e, d ev erã o est ar ex pressos na C art a Mag na. 

A  crít ica posit iv ist a, aind a f und ad a na id é ia d e q ue o Direit o A lt ernat iv o é  um a 
a p ol og ia  à  anom ia, ressalt a q ue, possuind o o j uiz  um a m aior lib erd ad e d e am pliar a 
norm a posit iv ad a para t orná -la m ais social, ele será  necessariam ent e d iscricioná rio. 
S end o d iscricioná rio, t od o o sist em a j uríd ico b rasileiro, f und am ent ad o num a 
const it uiç ã o cid ad ã , av anç ad a na g arant ia d e d ireit os sociais, est á  g rav em ent e 
am eaç ad o. 

Bem , é  f at o q ue as norm as escrit as nã o t ê m  possib ilid ad e d e acom panhar a v id a 
em  sua riq uez a d e acont ecim ent os e com  a m esm a rapid ez . A  v id a é  d inâ m ica, enq uant o 
as leis sã o est á t icas. E  o U so A lt ernat iv o d o Direit o, cient e d o papel social d o j uiz , 
ob j et iv a q ue est a aplicaç ã o b enef icie a parcela d a populaç ã o q ue é  m arg inaliz ad a.  

O g rand e prob lem a é  q ue a lind íssim a C onst it uiç ã o F ed eral b rasileira,  
f orm ulad a para q ue ef et iv am ent e prot eg esse a socied ad e, nã o é  aplicad a d e f orm a 
cont und ent e. 

A pesar d e o sist em a j uríd ico b rasileiro af irm ar cat eg oricam ent e q ue t od os sã o 
ig uais perant e a lei, é  possív el perceb er q ue alg uns “sã o m ais ig uais q ue out ros” 15 . 
A q ueles pert encent es à  elit e só cio-econô m ica-cult ural b rasileira acab am  t end o 
v ant ag ens em  relaç ã o à s classes d esf av orecid as.  

Os j uíz es alt ernat iv ist as apenas q uest ionam  a ex ist ê ncia d a seg uranç a j uríd ica, 
d e q ue d ireit os est ã o g arant id os, ao apont arem  q ue d iariam ent e v ê -se a v iolaç ã o d est es 
m esm os d ireit os, pessoas passand o f om e, ricos ( com  cond iç õ es d e pag ar b ons 
ad v og ad os)  se sa f a nd o d os m ais d iv ersos crim es ( d iv ersos, inclusiv e, em  escala d e 
crueld ad e) , enq uant o os econom icam ent e d esf av orecid os sã o presos ( e f icam  anos na 
cad eia)  por crim es com o f urt ar um a g alinha para saciar a f om e d e seus f ilhos. 

Isso, sob  nenhum a hipó t ese, q uer d iz er q ue as pessoas nã o d ev am  pag ar pelas 
inf raç õ es com et id as e na m ed id a d est as. Nã o se t rat a d isso. T rat a-se apenas d e const at ar 
q ue a socied ad e b rasileira é  est rut uralm ent e d esig ual, o q ue perm it e asseg urar a 
v ant ag em  d os d om ina d ores perant e os d om ina d os. E  o j uiz  d ev e ser o v et or d as 
t ransf orm aç õ es sociais, e nã o o perpet uad or d os parad ig m as. 

 
                                                
15OR W E L L ,  G eorge.  A  R e v o l u ç ã o  d o s  B ic h o s .  T radu çã o de H eitor Aq u ino F erreira.  S ã o P au lo:  G lobo,  2 0 0 3 .  p. 1 1 2 .  
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G )  A  A U S Ê N C I A  D E  N E U T R A L I D A D E  E  I M P A R C I A L I D A D E  D O S  J U Í Z E S    A ssim  com o acont ece em  relaç ã o à  S eg uranç a J uríd ica, t am b é m  a Neut ralid ad e 
A x ioló g ica é  alv o d e reit erad as crít icas. 

P ara os posit iv ist as, f und am ent ad os na id é ia d e q ue o Direit o A lt ernat iv o apó ia a 
am pla d iscricionaried ad e nos j ulg am ent os, o j uiz  d eix aria d e ser im parcial e passaria a 
j ulg ar d e f orm a d esord enad a, priv ileg iand o seus pró prios int eresses, o q ue af et aria 
d iret am ent e a S eg uranç a J uríd ica.  

P ara q ue sej a possív el a com preensã o d o sent id o d essa crít ica, é  necessá rio 
d ef inir o t erm o neut ralid ad e e q ual a im port â ncia d a im parcialid ad e para o P osit iv ism o. 

Nos prim ó rd ios d o Direit o P osit iv o, especialm ent e na sua v ert ent e m ais rad ical, 
a ex eg et a, acred it av a-se q ue a lei era t ã o com plet a e ineq uív oca q ue o papel d e seus 
aplicad ores era apenas ef et iv á -la. P ort ant o, nã o seria necessá rio int erpret ar leis, j á  q ue 
est as eram  claras e as d ecisõ es, ind epend ent em ent e d e q uem  as est iv esse j ulg and o, 
seriam  sem pre as m esm as. 

Na é poca isso era f und am ent al, haj a v ist a o períod o d e crueld ad e q ue ant eced eu 
o “1 8  d e Brum á rio” . A ind a q ue a Rev oluç ã o F rancesa t enha sid o um  m arco na lut a 
pelos d ireit os sociais, com  a consolid aç ã o d o pod er pelos rev olucioná rios, o panoram a 
j uríd ico f rancê s com eç ou a se t ransf orm ar. De b erç o d as lut as sociais, o “g ov erno d a 
rev oluç ã o”  passou a b rig ar int ernam ent e pela posse d o g ov erno.  

Na f ase d o Diret ó rio, a d om inaç ã o d os g irond inos ex t ing uiu as conq uist as 
sociais. P or nã o ex ist ir um a cod if icaç ã o clara q ue d ef inisse os lim it es a serem  seg uid os 
pela populaç ã o, os j uíz es ag iam  d e acord o nã o som ent e com  os int eresses g irond inos, 
m as t am b é m  com  seus pró prios. E ssa d iscricionaried ad e lev av a a ab usos const ant es e à  
et erna sensaç ã o d e d esam paro. O Reg im e d o Diret ó rio sof reu pressõ es d e t od os os 
set ores d a socied ad e f rancesa, at é  q ue ocorreu o G olpe d e 1 8  d e Brum á rio, lev and o 
Napoleã o Bonapart e ao pod er. 

C om  a rev oluç ã o, Napoleã o im plant ou um  m od elo d e g ov erno q ue nã o passav a 
d e um a d it ad ura encob ert a, f icand o conhecid o com o “Reg im e d o C onsulad o” . T od av ia, 
em  f ace d e t od os os prob lem as sociais ex ist ent es em  solo f rancê s, q ue se aprox im av a 
b ast ant e d e um a g uerra civ il, ele represent ou a prom essa d e paz  e seg uranç a para os 
f ranceses. 
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A  part ir d aí, o J ud iciá rio passou a ser ind epend ent e, o Direit o unif icad o, 
pad roniz ad o e aplicad o a t od as as pessoas, sem  d ist inç ã o. E  é  em  raz ã o d esse cont ex t o 
hist ó rico q ue o “C ó d ig o d e Napoleã o”  se pret end e neut ro e im parcial. Nest e aspect o, o 
j uiz  seria, d e f at o, um  op erá rio d o Direit o, um a v ez  q ue seu t rab alho se rest ring iria à  
m era aplicaç ã o d as leis.  

T ud o isso criou um a espé cie d e m it o, inf orm and o q ue é  prerrog at iv a d o j uiz  ag ir 
m ecanicam ent e, com o se ele m esm o nã o f osse f rut o d e id eolog ias. E m  palav ras d e 
Z af aroni: " O  j u iz  nã o p od e ser a l g u ém  ' neu t ro' ,  p orq u e nã o ex ist e a  neu t ra l id a d e 
id eol ó g ic a ,  sa l v o na  f orm a  d e a p a t ia ,  irra c iona l ism o,  ou  d ec a d ê nc ia  d o p ensa m ent o,  
q u e nã o sã o v irt u d es d ig na s d e ning u ém  e m enos a ind a  d e u m  j u iz ." 1 6  

S eria ing enuid ad e crer na nã o-ex ist ê ncia d e inf luê ncia d e id eolog ias na aplicaç ã o 
d o Direit o. No ent ant o, isso é  m ais com um ent e f eit o d e m aneira v elad a. A s id eolog ias 
só  t om am  f orm a q uand o apoiad as pela inst it uiç ã o d a J ust iç a, m ais especif icam ent e a 
social. Os alt ernat iv ist as nã o neg am  q ue o propó sit o d esse m ov im ent o é  polít ico e q ue 
pret end e m inim iz ar o im pact o causad o pelo d esniv elam ent o social em  t errit ó rio 
b rasileiro. É  int enç ã o d o m ov im ent o b enef iciar as classes d espriv ileg iad as e 
m arg inaliz ad as. 

 
“ P or m a is q u e se esf orc e,  o c ient ist a ,  o inv est ig a d or,  est a rá  sem p re send o 

inf l u enc ia d o p or u m a  id eol og ia ,  p or u m a  v isã o d e m u nd o,  p el a  su a  f orm a ç ã o,  p el os 
el em ent os c u l t u ra is e p el a  ép oc a  em  q u e v iv e. H á  u m a  ex p ec t a t iv a  q u e orient a  a  su a  
v isã o d e m u nd o e a  b u sc a  d e ex p l ic a ç õ es. 1 7 ” 

 
Nã o se pod e esq uecer d e q ue a prod uç ã o d e norm as se d á  at rav é s d e cam ad as 

sociais priv ileg iad as, m uit as v ez es d eleg and o ao seg und o plano os carent es. E nt ã o, em  
v ez  d e prot eg er e t ut elar os necessit ad os, o Direit o acab a por at end er aos anseios d a 
elit e. Dessa f orm a, f az -se prim ord ial a hum aniz aç ã o d o j ulg ad or, d and o-lhe pod eres d e 
inf erir soluç õ es a part ir d a aplicaç ã o d a norm a ao caso concret o. 

O hom em  é  um  ser v alorat iv o por nat urez a, e isso est á  int rinsecam ent e lig ad o à  
essê ncia d aq uilo q ue é  o hom em  e com o ele se coloca no m und o, d esd e sem pre. O 
                                                
16 Z AF AR ON I ,  E u gê nio R aú l.  I n:  B E C K E R ,  L aé rcio Alex andre.  O M it o  d a  n e u t r a l id a d e  d o  J u iz . Disponível em:  <  h ttp: / / w w w . acta-diu rna. com. br/ biblioteca/ dou trina/ d1 9 9 9 0 6 2 80 1 0 . h tm> .  Acessado em 1 0  de janeiro de 2 0 0 5 .  
17 K Ö C H E ,  J osé  C arlos.  F u n d a m e n t o s  d e  M e t o d o l o g ia  C ie n t í f ic a .  T eoria da C iê ncia e P rá tica da P esq u isa.  P etró polis:  V oz es, 1 9 9 7.  p. 3 2 .  
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Direit o A lt ernat iv o possib ilit a q ue as q uest õ es sej am  t raz id as à  realid ad e – porq ue a 
norm a é  est á t ica e a v id a é  d inâ m ica – e j ulg ad as a part ir d aq uilo q ue acont ece no 
m und o.  

 
C O N C L U S Ã O  
 O Direit o A lt ernat iv o nã o é  d e t od o o seu cont eú d o, um a g rand e nov id ad e d os 
t em pos m od ernos. E le é , na m aior part e d e seu ent end im ent o, t ã o-som ent e o resg at e d e 
um a f ilosof ia hum anist a q ue v isa ao b em -est ar social d e t od os, d e f orm a ig ualit á ria. 

A  id ealiz aç ã o d est e m ov im ent o polít ico t em  raíz es f incad as na d out rina m arx ist a 
e repud ia a sub j ug aç ã o d as classes m enos f av orecid as. O alt ernat iv ism o ob j et iv a colocar 
o Direit o na posiç ã o d e inst rum ent o d a lut a d e classes, na t ent at iv a d e 
d esm arg inaliz aç ã o d aq ueles cuj o acesso à  J ust iç a sej a d if ícil ou m esm o q uand o, apesar 
d e t erem  esse acesso, sej am  pret erid os em  relaç ã o à s elit es. 

O Direit o A lt ernat iv o nã o se encerra na criat iv id ad e herm enê ut ica d o j uiz , m as 
ob j et iv a com prom et er seu aplicad or com  a j ust iç a social, f av orecend o as cam ad as 
d espriv ileg iad as. 

H oj e, nã o se pod e neg ar q ue at uar prof issionalm ent e em  um a á rea com o o 
Direit o represent a pod er, aind a q ue est e se lim it e à s aparê ncias. Os prof issionais d e 
Direit o, em  especial j uíz es e m ag ist rad os, g oz am  d e prest íg io perant e a populaç ã o, alé m  
d e serem  v ist os com o alg uns d os represent ant es d a elit e b rasileira. E m  v ez  d e 
represent aç ã o d e st a t u s, f az er part e d a esf era j uríd ica b rasileira d ev eria, aos olhos d o 
pov o, represent ar a J ust iç a, porq ue est a nã o est á  nas leis, nos có d ig os ou m anuais, m as 
na v id a e nas pessoas. 

O sist em a j uríd ico b rasileiro f oi conceb id o d e m aneira q ue f ossem  f orm ad os 
reprod ut ores, em  d et rim ent o d e pensad ores. O m od elo acad ê m ico at ual v isa ao m aior 
v olum e d e d out rina, no m enor espaç o d e t em po, presum ind o q ue, d essa f orm a, 
prof issionais m ais com plet os e g ab arit ad os serã o ent reg ues ao m ercad o. T od av ia, esses 
prof issionais j á  est ã o t ã o cond icionad os a repet ir, q ue sã o inex perient es na a rt e d e 
prod uz ir. 

P ouq uíssim as f aculd ad es inv est em  recursos na á rea d e pesq uisa e ex t ensã o, e os 
b achareland os f icam  conf inad os aos conhecim ent os, m uit as v ez es cad ucos, d escrit os na 
d out rina. A ssim , a ref lex ã o e a crít ica assum em  papel secund á rio em  relaç ã o à  sim ples 
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m em oriz aç ã o, t é cnica q ue g arant e d esd e as b oas not as na acad em ia at é  o ing resso na 
Ord em  d os A d v og ad os. 

É  sem pre im port ant e ressalt ar q ue o est ud o d as leis, assim  com o suas 
int erpret aç õ es e cont rad iç õ es, nã o sig nif ica a conf ecç ã o d e um a ciê ncia j uríd ica, m as a 
sim ples aplicaç ã o d e um a t é cnica. A s nov as g eraç õ es d ev eriam  est ar alert a no sent id o d e 
criar um  m od elo d e Direit o cad a v ez  m ais f uncional, q ue possa at ing ir d e f orm a 
ig ualit á ria t od as as classes sociais e econô m icas.  

T alv ez  essa f alha, ob serv ad a no pró prio m od elo acad ê m ico at ual, f aç a com  q ue 
os prof issionais t em am  o nov o e se sint am  am eaç ad os por ele. A q ueles q ue sã o 
f orm ad os para serem  m eros repet id ores d e v elhas f ó rm ulas t end em  a se prend er a 
d og m as, nã o acred it and o q ue inov ar possa t raz er b ons result ad os. 
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